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RESUMO
Cruzando as Fronteiras: causas e consequências dos refugiados no Sudão do Sul

Este estudo busca discutir a problemática do constante fluxo de refugiados, decorrentes 
do Estado vizinho – Sudão - em consequência do conflito civil entre o Sudão e o Sudão 
do Sul. Nesse sentido, a situação atual no norte do Sudão do Sul, agravou-se ainda mais 
em virtude do aumento da violência nos confrontos envolvendo o Exército de Libertação 
do Povo do Sudão do Sul (SPLA) e as Forças Armadas do Sudão e, consequentemente, a 
chegada, quase que diariamente, de milhares de refugiados, especialmente, os provenientes 
das regiões fronteiriças e dos Estados produtores de petróleo, a dizer: a província de Abyei, 
os Estados do Kordafan do Sul e Nilo Azul. Desse modo, buscar-se-á analisar os avanços e 
desafios das políticas interventivas das Instituições e Organizações Internacionais (ONU, 
ACNUR e CICV), sob o discurso da Responsabilidade de Proteger, no Sudão e no Sudão 
do Sul, no período pós-secessão. 

Palavras-chave: DSudão do Sul; Refugiados fronteiriços; Intervenções Internacionais.

ABSTRACT

Crossing the Borders: causes and consequences of South Sudan refugees

This paper discusses the problem of the constant flow of refugees arising from the neigh-
boring state - Sudan - as a result of the civil conflict between Sudan and South Sudan. 
THUS the current situation in northern South Sudan, has worsened even more because of 
increasing violence in clashes involving People’s Liberation Army of South Sudan (SPLA) 
and Sudan Armed Forces and consequently, the arrival, almost daily, of thousands of ref-
ugees, especially those from the border regions and oil-producing states, for example: the 
province of Abyei, the states of South Kordafan and “Blue Nile”. Furthermore, it will seek 
to analyze the progress and challenges of interventional political institutions and interna-
tional organizations (UN, UNHCR and ICRC) under the discourse of the Responsibility to 
Protect, Sudan and South Sudan in the post-secession.

Keywords: South Sudan; Refugee border; International Interventions.
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INTRODUÇÃO

O século XIX foi marcado por um processo de apropriação interterritorial, no qual as 
grandes potências foram os principais atores na colonização do sistema de Estados, es-
pecialmente no tocante às modificações ocorridas no processo de formação dos Estados 
africanos. A partir das lutas de independência nacional, sobretudo, as que ocorreram nesse 
continente, novos países emergiram no cenário internacional com o status jurídico de Es-
tados soberanos. 

Todavia, a transição política proporcionou a emergência de Estados enfraquecidos, com 
grandes dificuldades em garantir a segurança para seus cidadãos, como também, o con-
trole sobre a totalidade do seu território. É nesse contexto que o Sudão se tornou um país 
independente do domínio britânico, em 1956, e passou a ser governado por uma minoria 
árabe muçulmana, concentrada no norte do país, a qual, evidentemente, detinha uma in-
fluência desproporcional nas tomadas de decisões políticas e na definição da identidade 
nacional do Sudão em relação aos povos habitantes do sul do país.

A guerra civil no território do Sudão resultou em instabilidades ininterruptas envolvendo 
questões de autonomia regional, identidades étnicas e fundamentalismo religioso desde a 
década de 1950. Em decorrência desses fatores, foi assinado o Acordo Geral de Paz (Com-
prehensive Peace Agreement – CPA), em 9 de janeiro de 2005, em Nairóbi. Esse acordo 
representou um período de relativa paz para os povos sudaneses, mas, tanto as Forças ar-
madas do Sudão como o Exército de Libertação do Povo do Sudão do Sul (SPLM), demon-
stravam pouco respeito no cumprimento dos termos negociados do cessar-fogo. 

Diante dos custos humanos desse conflito civil no Sudão, decidiu-se por um novo processo 

1   Mestranda em Relações Internacionais do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da 
Universidade do Estado da Paraíba (UEPB).
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de negociações entre o governo central de Cartum e o SPLM, objetivando-se um referendo 
consultivo no sul do Sudão, em 9 de janeiro de 2011, e posteriormente, decidindo-se pela 
separação do país. Assim, o Sudão do Sul proclamou-se independente da República do 
Sudão, em 9 de julho de 2011, em sua nova capital, a cidade de Juba. Inicialmente, o gover-
no de Cartum declarou pretensões de cooperação com o novo Estado, no entanto, algumas 
questões não ficaram definidas na ocasião do referendo, tais como: a demarcação das fron-
teiras, o uso das redes hidrográficas, a dívida externa e a extração do petróleo. Contribuin-
do, dessa forma, para a atual situação de crise humanitária nos dois países sudaneses.

Nesse sentido, a problemática atual no norte do Sudão do Sul, agravou-se ainda mais em 
virtude do aumento da violência nos confrontos envolvendo o Exército de Libertação 
do Povo do Sudão do Sul (SPLA) e as Forças Armadas do Sudão e, consequentemente, a 
chegada diariamente de milhares de refugiados, especialmente, os provenientes das regiões 
fronteiriças e dos Estados produtores de petróleo, a saber: a província de Abyei, os Estados 
do Kordafan do Sul e Nilo Azul. 

Sendo assim, este estudo tem por objetivo geral, discutir a problemática dos refugiados sul 
sudaneses, especialmente, no que concerne ao constante fluxo de refugiados provenientes 
das zonas fronteiriças, em decorrência do conflito civil entre o Sudão e o Sudão do Sul. Para 
tanto, buscar-se-á analisar os avanços e desafios das políticas interventivas das Instituições 
e Organizações Internacionais (ONU, ACNUR e CICV), sob o discurso da Responsabili-
dade de Proteger, no Sudão e no Sudão do Sul, no período pós-secessão, como um fator 
preponderante para o desenvolvimento desse novo Estado- nação.

Os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho consistem em um estudo 
teórico-reflexivo, a partir de uma investigação qualitativa, por nos proporcionar um mel-
hor mapeamento das condições de manifestação do objeto abordado. Tendo como fon-
te primária a pesquisa bibliográfica, a qual terá, particularmente, um caráter exploratório 
e reflexivo, como parte essencial do levantamento bibliográfico em artigos científicos, 
periódicos e sites oficiais, a fim de obter diferentes abordagens que possibilitem formular 
problemas e hipóteses do tema supracitado, e estabelecer parâmetros de análises. 

Desse modo, no primeiro momento, realizar-se-á uma breve contextualização das causas e 
conseqüências das migrações forçadas na conjuntura internacional, a partir dos aspectos: 
político, econômico, social e cultural. Especialmente no que faz menção à problemática dos 
refugiados no mundo contemporâneo. Para tanto, serão analisados as perspectivas teóricas 
dos autores dessa corrente de análise, tais como, Castels, Pacífico, Feller, Chimni e Moreira.

No segundo momento, analisar-se-á, a emergência da República do Sudão do Sul no cenário 
internacional, evidenciando-se seus dilemas e desafios como Estado soberano. Enfatizan-
do-se a problemática do constante fluxo de refugiados, provenientes do Estado vizinho, 
Sudão, em decorrência do conflito civil envolvendo os dois Estados. Para tanto, buscar-se-á 
evidenciar os refugiados das regiões fronteiriças e dos Estados produtores de petróleo, tais 
como: a província de Abyei, os Estados do Kordafan do Sul e Nilo Azul.

Por fim, buscar-se-á refletir sobre a responsabilidade de proteger e os desafios de manter a 
paz no Sudão do Sul. Para tanto, serão investigados os sites oficiais das Organizações Inter-
nacionais, como o CICV e o ICSS, além de considerar as discussões de autores que versam 
sobre a temática supracitada, com atenção especial aos apontamentos de Gareth Evans e 



Revista Política Hoje - 2a Edição - Volume 22 - p. 171-187	 175

Cruzando as Fronteiras

Mohamed Sahnoun.

Portanto, o caso do Sudão do Sul será utilizado no sentido de ratificar a atuação dos organ-
ismos internacionais na região, além de tentar perceber a importância e as fragilidades da 
relação Estado/população e/ou comunidade internacional/Estado-nação, no discurso da 
Responsabilidade de Proteger.

A Problemática dos Refugiados no Mundo Contemporâneo

As migrações internacionais assumiram uma maior relevância no cenário internacional a 
partir do século XXI, quando a mobilidade populacional despontou como um dos prin-
cipais fatores de transformação econômica e social.  Diferentemente do que ocorria nas 
sociedades tradicionais, no contexto atual, as pessoas se movem com maior constância em 
virtude de vários fatores, a dizer: a busca por segurança ou uma melhor condição de vida 
(CASTELS, 2003, p. 15).

Em termos conceituais, as migrações podem ser definidas em duas dimensões: interna e 
internacional. No âmbito interno, elas podem se referir ao deslocamento de uma deter-
minada área para outra localidade, dentro do mesmo país. No contexto internacional, as 
migrações significam o cruzamento de fronteiras que separam os Estados-Nação. Con-
tudo, na prática, essa padronização conceitual pode não corresponder à realidade, tendo 
em vista que alguns processos migratórios podem envolver longas distâncias e pessoas 
culturalmente diferentes, quando se tratar das migrações internas, ou o contrário, no caso 
das migrações internacionais (ibidem, p. 16).

No entanto, o simples fato de cruzar fronteiras não implica necessariamente em uma mi-
gração, pois na maioria dos casos, esses viajantes são o que a literatura classifica como mi-
grantes voluntários, ou seja, saem do seu país de origem para outros Estados, na condição 
de “turistas ou homens de negócios” e estabelecem residência temporária no país de acol-
himento, geralmente, de seis meses a um ano, de acordo com a política migratória de cada 
país (ibidem, p. 17).  

Outro fator de relevância atribuído às migrações internacionais refere-se ao posicionamen-
to tendencioso dos Estados em as considerarem como um fenômeno problemático. Tendo 
em vista, que as migrações podem provocar consequências sociais imprevisíveis para seus 
nacionais e, portanto, devem ser controladas. Nesse sentido, os Estados costumam adotar 
um conjunto de categorias de migrantes internacionais, a exemplo de: imigrantes laborais 
temporários (aqueles que emigram por um período limitado em busca de emprego); imi-
grantes altamente qualificados e empresários; imigrantes irregulares (pessoas que entram 
em um país sem a documentação necessária); refugiados (pessoas que residem fora de seu 
país de origem e que não podem regressar por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opinião política); migração forçada (incluem-se as pessoas forçadas a se 
deslocarem por motivos políticos, econômicos e ambientais); entre outras categorias ju-
rídicas e políticas (ibidem, p. 18-20). 

No tocante aos migrantes forçados, o presente artigo se limitará em analisar especifica-
mente a categoria dos refugiados por manter uma relação direta com o estudo de caso em 
apreço, os refugiados sul sudaneses. Nesse sentido, de acordo com o Direito Internacional, 
a definição de refugiado denota, primordialmente, “a diferença entre a vida e a morte para 
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um indivíduo que busca asilo”, considerando que essa problemática migratória evoluiu 
notoriamente ao longo dos anos, como resultado de cada momento histórico e político 
(CHIMNI, 2000 apud PACÍFICO, 2010, p. 32).

A Convenção de Genebra de 1951 significou a construção inicial dos princípios uni-
versalizantes para a proteção internacional dos refugiados. Visto que, nessa Convenção 
definiram-se as obrigações jurídicas a serem implementadas no plano doméstico pelos Es-
tados signatários, tal como, o princípio non-refoulement, no qual os países se comprom-
eteriam a não repatriarem os refugiados que enfrentassem uma situação de perseguição 
ou a ameaça de perseguição, além de estender a proteção a todos os refugiados sem dis-
criminação (FELLER, 2001, p. 06). Todavia, essa definição legal de refugiado se ampliaria, 
posteriormente, por meio do Protocolo adicional de 1967, versando que,

[...] qualquer pessoa que possua temor bem fundado de perseguição por mo-
tivos de raça, religião, nacionalidade de grupo social ou opinião política e se 
encontra fora do país de sua nacionalidade e, no caso do apátrida, fora do país 
onde possuía residência habitual, e que não pode ou, em virtude desse temor, 
não quer se valer da proteção desse país (PACÍFICO, 2010, p. 32-33).

Essas determinações constituíram um marco legal, político e ético na definição dos di-
reitos e no padrão de tratamento para os refugiados. Nessa conjuntura, a ONU criou o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em substituição a 
Organização Internacional para os Refugiados (OIR) – uma agência da ONU para auxiliar 
os refugiados e deslocados no período anterior a Primeira Guerra Mundial, em caráter 
temporário.

O ACNUR foi estabelecido como um organismo subsidiário à ONU, em 1950, com um 
mandato temporário até o ano de 2003, momento no qual, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas eliminou a renovação periódica do mesmo, transformando-o em um organismo 
permanente. O Estatuto do ACNUR, por sua vez, consistia em “salvaguardar os direitos e 
o bem-estar dos refugiados, além de esclarecer que todas as pessoas possuem o direito a 
buscar asilo e lhes ser dado lugar seguro em um outro pais” (PACÍFICO, 2010, p. 72-73). 
Entre as atribuições dessa agência internacional, ressalta-se o papel coordenativo no forne-
cimento e na administração dos recursos materiais, bem como, na promoção de soluções 
duráveis para os refugiados. 

No plano regional, o que se observa em matéria de refugiados é a necessidade do estabe-
lecimento de acordos cooperativos entre os Estados e/ou as organizações.  Nesse sentido, o 
continente africano alcançou um importante avanço na proteção aos direitos dessa catego-
ria de migrante forçado, no que faz menção à ampliação do termo de refugiado, por ocasião 
da Convenção da Organização da Unidade Africana (OUA), em 1969, a qual adequou “a 
normativa dos refugiados à realidade do continente”. Desse modo, a nova terminologia 
adotada pela OUA para os refugiados, estabeleceu um novo e importante “precedente no 
direito internacional” para essa região, pois definiu “a condição jurídica de refugiado na 
África” (CHIMNI, 2000 apud PACÍFICO, 2010, p. 88). 

	 Historicamente, o processo de independência dos países africanos foi marcado por 
violentos conflitos civis, os quais culminaram em um enorme fluxo de refugiados, tanto 
internamente quanto no deslocamento desse grupo de indivíduos, para outros Estados. 
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Consequentemente, esses fatores migratórios propiciaram uma questão problemática para 
os países de acolhimento, ou até mesmo, para aqueles dos quais provêm esses refugiados, 
pois geram inúmeros encargos sociais e econômicos. Desse modo, por meio da cooperação 
e, nesse caso, a Convenção da Organização da Unidade Africana (atualmente, União Af-
ricana), estipularam-se “obrigações aos Estados-membros da organização e se pautaram 
pelo compartilhamento de encargos entre si” (MOREIRA, 2007, p. 10-11). Tendo em vista 
o panorama de refugiados do Sudão do Sul, os esforços para a cooperação representam a 
melhor alternativa na implementação de soluções duráveis para a problemática dos refu-
giados nessa região.

O Sudão do Sul: causas e consequências dos refugiados fronteiriços

A fim de compreender um pouco melhor a emblemática questão dos refugiados no Sudão 
do Sul, ilustrar-se-á a lógica dos interesses cooperativos nas políticas interventivas das In-
stituições e Organizações Internacionais nesse país. Ainda que de forma pormenorizada, 
faz-se necessário, inicialmente, realizar uma explanação acerca do conflito envolvendo o 
Estado sul sudanês e, posteriormente, a necessidade dessas intervenções humanitárias, 
particularmente, a atuação das Nações Unidas e do ACNUR na promoção e proteção dos 
refugiados sul sudaneses. 

O conflito envolvendo os dois Estados sudaneses teve suas raízes remotas no período 
pré-colonial, onde existiam tensões divergentes entre o Reino Unido e o Egito pelo controle 
administrativo do território colonial. As divisões étnicas, culturais e religiosas coincidiram 
com as desiguais relações políticas e econômicas entre o Norte e o Sul. Após a imposição 
das fronteiras e, finalmente, a proclamação da independência do Sudão, em 1956, essas 
tensões se internalizaram e progressivamente se intensificaram em virtude da centralização 
do poder nas elites políticas nortistas do país, bem como, as “aspirações independentistas 
dos territórios do sul” (NASCIMENTO, 2009, p. 430).

É importante salientar que, com a invasão dos egípcio-otomanos, o território do Sudão 
foi dominado por uma “colcha de retalhos” de grupos pastoris, em 1821, o que por sua 
vez, proporcionou conseqüências desastrosas para os povos do sul do país. Isso porque, os 
trabalhadores sudaneses do sul foram usados comercialmente como escravos para ajudar 
na ascensão do Egito, ao status de potência regional.  Todavia, esse processo violento de 
construção do Estado sudanês não se restringiu apenas a população sulista, outras regiões 
como Darfur, Kordofan, Nilo Azul, Beja e Núbia, também sofreram a mesma “combinação 
de marginalização político-econômico e discriminação sócio-cultural” (VERHOEVEN, 
2012, p. 10-11).  

Desse modo, o modelo político-institucional instaurado durante o período de formação 
do Estado do Sudão contribuiu consideravelmente para uma bifurcação no poder estatal. 
A lógica do conflito entre o norte e o sul do país partiu da premissa de que se unificaram 
povos distintos sob o comando de um único governo, ao passo que, a atuação política e 
econômica do mesmo, teria sido pouco efetiva fora de sua capital (SCHNEIDER, 2008, p. 
41). Sendo assim, os fatores excludentes em relação às periferias são decorrentes da grada-
tiva negligência da capital Cartum para com os cidadãos sudaneses em geral, contribuindo, 
dessa maneira, para uma conjuntura de longas insurgências desses povos.
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Essa conjuntura de divisões e desequilíbrios político-sociais culminou em longas guerras 
civis nessa região. A primeira guerra civil envolvendo o Norte e o Sul do Sudão foi entre 
os anos de 1955-1972, deixando um saldo de aproximadamente 500 mil pessoas mortas 
e outras centenas de milhares forçadas a solicitarem refúgio em outras regiões. Todavia, 
essa guerra terminou em 1972, com o acordo assinado em Addis Abeba, o qual estabele-
ceu concessões e definiu poderes administrativos aos sulistas.  No entanto, a população do 
Sudão sofreria com mais uma nova onda de violência, uma década mais tarde, em 1983, e 
o conflito no Darfur que se iniciou em 2003. Esses trágicos eventos resultaram na morte 
de aproximadamente dois milhões de pessoas, entre civis e militares, e no deslocamento 
de cerca de quatro milhões de pessoas, em decorrência dos conflitos (TAHA, 2012, p. 21). 

Contudo, um período de relativa paz seria alcançado com a assinatura do Acordo Geral 
de Paz (Comprehensive Peace Agreement) em 9 de janeiro de 2005, em Nairóbi, entre o 
governo do Sudão e o Exército de Libertação do Povo do Sudão do Sul (SPLM), colocando 
fim na segunda guerra civil do Sudão. Esse acordo representou um documento de extrema 
importância para a história do Sudão, pois “se destinaria, fundamentalmente, a reverter 
essa dinâmica de violência e exclusão, assim como, ofereceria a todos os sudaneses um país 
unido, democrático e federal, com um governo islâmico no Norte e um secularismo no 
Sul” (tradução livre)2. Entretanto, ressalta-se que, se por um lado esse acordo promoveu 
transformações favoráveis ao Estado sudanês incluindo a partilha das riquezas, o poder es-
tatal e a possibilidade de eleições democráticas no país, também contribuiu implicitamente 
para o aumento das desigualdades políticas e sociais dos habitantes sulistas (VERHOEV-
EN, 2012, p. 11).  

Diante das tensões ininterruptas entre as elites do Norte (majoritariamente muçulmana) e 
a minoria cristã e animista do Sul, decidiu-se por um novo processo de negociações entre 
o governo central de Cartum e o SPLM, objetivando-se um referendo consultivo no sul do 
Sudão, em 9 de janeiro de 2011. Como parte do Acordo Geral de Paz de 2005, o referendo 
representaria a preferência legal do povo sudanês pela partilha ou unidade do país, assim 
como, definir-se-ia pontos relativos ao “estabelecimento de uma nova fronteira internac-
ional, a distribuição das receitas do petróleo, a nacionalidade dos árabes residentes no sul e 
na partilha da enorme dívida estrangeira no Sudão” (tradução livre)3. Tal como foi aprova-
do no supracitado referendo, o Sudão do Sul se tornou um país independente em 9 de julho 
do referente ano, em sua nova capital, a cidade de Juba (IGLESIAS, 2011, p. 03-04). 

No entanto, algumas questões fundamentais continuaram pendentes na agenda dos dois 
Estados sudaneses desde a declaração de independência da República do Sudão do Sul, 
a dizer, os campos de petróleo localizados nas zonas fronteiriças, os conflitos étnicos e 
a província de Abyei. O compromisso ratificado entre as partes belingerantes, em 2005, 
conferiu supostamente uma partilha igualitária dos lucros entre as duas nações sudane-
sas, entretanto, o ponto de divergência concernente à produção de petróleo nessa região 
salienta que, sendo o Sudão do Sul o país detentor da maior parte dessa matéria prima, 
reivindicaria para si 75% dessa riqueza, mas por outro lado, toda a infraestrutura para a 

2   “[...] was intended to fundamentally reverse these dynamics of violence and exclusion and offer all Su-
danese a place in a united, democratic and federal Sudan, with an Islamist government in the North of the 
country and secularism in the South”. 
3   “trazado de la nueva frontera internacional, la distribución de los beneficios del petróleo, la nacionalidad 
de los árabes con residencia en el sur y el reparto de la ingente deuda externa de Sudán”.
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saída dessa reserva petrolífera permaneceu na República do Sudão. Essa situação de dispu-
tas contribuiu drasticamente para sérios confrontos e o comprometimento econômico dos 
dois países (SÁNCHEZ, 2011, p. 03). 

Outra questão problemática para a nova nação refere-se aos conflitos étnicos no território 
sudanês. Conforme mencionado anteriormente, o Sudão foi dominado culturalmente por 
uma maioria árabe sunita, cerca de 34 milhões de pessoas, ao passo que, na República do 
Sudão do Sul se aglutinaram uma mistura étnica de aproximadamente 200 grupos, inter-
dependentes culturalmente, com suas próprias línguas e tradições. Nesse contexto, a etnia 
Dinka manteve a supremacia do território sulista, especialmente na região de Jonglei a 
noroeste de Juba, onde a terra é bastante fértil para a criação de gado e em reserva de água. 
Nos meses seguintes a independência da nova república, os conflitos se intensificaram en-
tre as tribos nômades árabes e os agricultores negros Dinka pelo direito ao acesso dessas 
riquezas naturais, resultando no deslocamento de milhares de pessoas (SÁNCHEZ, 2011, 
p. 04-05). 

Não obstante, o principal ponto de divergência administrativa entre os dois países sudane-
ses é, sem dúvida, a disputa pela província de Abyei. Essa região é um dos oito distritos do 
Estado do Kordofan do Sul, no Sudão, rica em petróleo. Em decorrência desses fatores, as 
Forças Armadas do Sudão invadiram a província e entraram em confronto com o SPLA, 
causando a migração forçada de milhares de pessoas dessa região para o Sudão do Sul.  
Dada a situação conflituosa na região, “o Conselho de Segurança da ONU aprovou a res-
olução 1990 que instituiu formalmente, por seis meses, a Força Interina de Segurança das 
Nações Unidas para Abyei (UNISFA)” (tradução livre)4. A problemática central concerne 
no fato de que a província de Abyei foi incluída como parte do território do Sudão do Sul 
no projeto da futura Constituição do país, mas o governo do Sudão não reconhece essa 
determinação, o que por sua vez, constituiu-se numa ameaça a paz entre os dois países 
sudaneses (IGLESIAS, 2011, p. 03). 

Outras áreas do Sudão também enfrentam um clima semelhante de violência acentua-
da em virtude dessas disputas fronteiriças, especialmente os Estados do Nilo Azul (uma 
região dotada de significativos depósitos de petróleo e mineral, além de abundantes terras 
férteis) e o próprio Kordofan do Sul (que contém o campo Heglig, rico em óleo). O conflito 
existente no Estado do Kordofan do Sul e que vem forçando a migração de milhares de 
pessoas para regiões do Sudão do Sul teve início em maio de 2011, após a contestação da 
eleição de Ahmed Harun para governador do país. Nesse contexto, aliados do Movimento 
Popular de libertação do Sudão (SPLM-N) ameaçaram começar uma rebelião contra o 
governo de Harun, o qual, por sua vez, mobilizou as Forças Armadas do Sudão (SAF- sigla 
em inglês) a seu favor. De acordo com relatórios das Nações Unidas, o governo de Cartum 
teria incitado ataques à população civil do Kordofan do Sul, incluindo prisões, greves in-
tencionais e assassinatos extrajudiciais (SOLOMON, 2012, p. 25-26).

Ainda que seja correto afirmar que, historicamente os negros africanos do sul do Sudão 
foram extremamente marginalizados pelas elites árabes e muçulmanas do Norte, culpar 
única e exclusivamente o colonialismo pelas atuais divisões territoriais nessa região, seria 
também ignorar outros aspectos constitutivos do Estado sudanês. Nesse sentido, ressal-

4   “[...] el Consejo de Seguridad de la ONU aprobó la resolución 1990 que instituyó formalmente, por seis 
meses, la Fuerza Interina de Seguridad de Naciones Unidas para Abyei (UNISFA)”.
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ta-se também o papel da imposição da superioridade racial árabe (característica persis-
tente até hoje), por meio do comércio de “negros africanos do Kordofan e do Darfur para 
o Império Otomano, o Exército de Mohammadi Ali e para o homem branco” (TYNSLEY, 
2012, p. 15). O mapa a seguir, exporá resumidamente as principais áreas de contestação 
fronteiriça após o CPA:

A problemática reside no fato de que no momento do estabelecimento do CPA, o mesmo 
não abordou a questão da fronteira entre o Norte e o Sul do Sudão. Nesse sentido, o desafio 
assumido pelo Acordo seria gerar condições pacíficas de convivência entre as comunidades 
fronteiriças e as elites estaduais. Todavia, o que se observou no período pós-CPA foi um 
alargamento da desconfiança em todo o território sudanês, em virtude da falta de imple-
mentação plena dos termos acordados no CPA, especialmente no que concerne à falta de 
militarização nas zonas de fronteiras, causando por sua vez, instabilidades e insegurança 
para essas populações (CONCORDIS INTERNATIONAL SUDAN REPORT5 - CISR, 
2010, p. 15).

Nessa conjuntura, a nacionalidade de muitos cidadãos sulistas que ainda residem na Repú-
blica do Sudão é outra questão conflituosa. De acordo com o Acordo Quatro Liberdades 
(FFA – sigla em inglês), assinado em março de 2012 pelos governos de Juba e Cartum, 
garantir-se-ia a abrangência dos direitos civis, ou seja, direitos de livre-trânsito, trabalho, 
propriedade e residência para os cidadãos sul sudaneses residentes no lado errado das 
fronteiras recém-criadas. Todavia, embora o governo de Cartum tenha assinado o FFA, 
não têm reconhecido os direitos de cidadania plena para as pessoas de nacionalidade sulis-
ta, forçando-os a saírem de seu território (MBAKU, 2012, p. 48).  

5   A Concordis International é uma Organização Não Governamental registrada no Reino Unido, com o 
status consultivo especial do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. Essa Organização vem atuando 
com processos de paz oficiais para apoiar a paz duradoura em áreas de conflitos. Atualmente, vem apoiando 
a construção de nações pós-conflito, a exemplo do Sudão, Sudão do sul, Costa do Marfim e Quênia. Maiores 
informações disponíveis em:< http://www.usip.org/files/Grants-Fellows/GrantsDownloadsNotApps/
More%20than%20a%20line,%20Sudan’s%20N-S%20border,%20092010.pdf> Acesso em: 26 fev. 2013.
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A situação atual, no norte do Sudão do Sul, agravou-se ainda mais em virtude da chegada, 
quase que diariamente, de milhares de refugiados, em decorrência do aumento da violên-
cia entre os dois países. Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugia-
dos (ACNUR), os refugiados provenientes do conflito no Estado do Nilo Azul no Sudão, 
buscaram refúgio nos campos de Doro e Jamman, no Estado do Alto Nilo (Sudão do Sul), 
registrando-se cerca de 80 mil refugiados nessa região (ALTO COMISSARIADO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA REFUGIADOS – ACNUR, 2012). Vale ressaltar que o Sudão do 
Sul se tornou um Estado independente sem as mínimas condições de governabilidade. As 
deficiências no aparato governamental são uma espécie de “spill over institucional”, ou seja, 
transbordam para todas as instâncias política, econômica e social do país. Nesse sentido, as 
intervenções humanitárias de organismos e instituições internacionais traduzem-se numa 
tarefa ainda mais emblemática, já que passaram a assumir funções, cujos governos nacion-
ais não conseguem desempenhar sozinhos. 

O trabalho do ACNUR tem sido, prioritariamente, transferir os refugiados das áreas fron-
teiriças, onde os ataques são mais latentes, para os campos que estão mais distantes dos 
conflitos. Apesar disso, cerca de 63 mil pessoas buscaram refúgio no campo de Yida, lo-
calizado no Estado de Unit (Sudão do Sul), uma região considerada inóspita e insegura 
para a proteção dessas pessoas. Segundo o ACNUR, a insegurança gerada para a locação 
dos refugiados provenientes do Estado Kordofan do Sul (Sudão) nessa região, deve-se ao 
fato de que no passado o campo de Yida ter sofrido bombardeios e ser situado próximo a 
fronteira militarizada do Sudão. Todavia, o ACNUR tem trabalhado no fornecimento de 
suprimentos, como: comida, água potável, assistência médica, condições de higiene, entre 
outros serviços básicos para os refugiados (ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNI-
DAS PARA REFUGIADOS – ACNUR, 2012).

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) é outro organismo humanitário que 
vem atuando no Sudão do Sul, na proteção e na assistência às vítimas do conflito armado, 
especialmente, na melhoria ao acesso de água potável nos campos de refugiados. De acordo 
com a CICV, a situação humanitária dos refugiados sudaneses vindos do Estado do Nilo 
Azul, no campo de Yusuf Batil, um dos quatro campos do Condado de Maban (Sudão do 
Sul), é extremamente preocupante em decorrência das precárias condições de sobrevivên-
cia. Segundo a CICV, os 37 mil refugiados desse campo enfrentam uma escassez de água 
potável, propiciando, desse modo, a transmissão de doenças através da água contamina-
da. Ademais, nesses campos há um grande número de crianças, que são uma população 
especialmente vulnerável à morte, por estarem em contato direto com a água contamina-
da, podendo contrair, por exemplo, a diarréia (COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ 
VERMELHA – CICV, 2012). No entanto, a CICV vem atuando para “reforçar a rede de 
distribuição de água existente no campo de refugiados Yusuf Batil”, além de completar a 
“instalação de 15 quilômetros de tubulação para a distribuição de água” e, desse modo, aju-
dar a manter um estabelecimento regular nessa localidade (COMITÊ INTERNACIONAL 
DA CRUZ VERMELHA – CICV, 2012).

A Responsabilidade de Proteger e os desafios de manter a Paz no Sudão Do Sul	

A última década ficou marcada por catastróficos acontecimentos internos, os quais gerar-
am debates em torno, de quando e como, a comunidade internacional deveria intervir em 
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prol da proteção das populações que se encontrassem em situação de vulnerabilidade e de 
fatores de risco à vida humana.  As intervenções mal sucedidas que ocorreram na Somália, 
Bósnia, Ruanda e Kosovo tiveram um efeito profundo sobre a forma, pela qual, o problema 
da intervenção humanitária era visto no contexto internacional, gerando desse modo, im-
portantes controvérsias na agenda dos Estados, tal como, o princípio da não-intervenção 
e a soberania nacional (EVANS; SAHNOUN, 2002, p. 99). Nesse sentido, salienta-se que:  

A ‘intervenção humanitária’ tem sido controverso, tanto quando isso acontece, 
como quando não foi capaz de acontecer. Ruanda em 1994 explicitou todo o 
horror da inação. O Secretariado das Nações Unidas (ONU) e alguns membros 
permanentes do Conselho de Segurança sabiam que os funcionários ligados ao 
governo, estavam planejando o genocídio; forças da ONU estiveram presentes, 
embora sem um número suficiente e estratégias credíveis disponíveis para preve-
nir no início, ou pelo menos atenuar grandemente, o que se seguiu o abate. Mas 
o Conselho de segurança se recusou a tomar medidas necessárias. [...] As conse-
quências não foram apenas uma catástrofe para Ruanda: o genocídio desestabi-
lizou toda a região dos Grandes Lagos e continua a fazê-lo. Na sequência, muitos 
povos africanos concluíram que para toda retórica sobre a universalidade dos 
direitos humanos, algumas vidas humanas acabam importando menos para a 
comunidade internacional do que outras (tradução livre)6 (INTERNACIONAL 
COMMISSION ON INTERVENTION AND STATE SOVEREIGNTY – ICSS, 
2001, p. 01).

Diante desse cenário de desafios políticos, o governo do Canadá criou em 2000 uma 
Comissão Internacional sobre a Intervenção e Soberania do Estado (ICISS), com vistas a 
construir uma política global concernente à problemática da intervenção, bem como, bus-
car-se-ia reconciliar a proteção humana aos propósitos da soberania estatal. A estratégia 
funcionalista da Comissão colocava ênfase sobre a necessidade de assegurar a inclusão do 
ponto de vista, não apenas das populações atingidas, mas também dos países envolvidos, 
das OIs e ONGs, assim como, dos representantes da sociedade civil. Para tanto, incen-
tivou-se a criação de uma diretoria de pesquisas especializadas, apoiada por uma gama 
de importantes fundações e governos parceiros (INTERNACIONAL COMMISSION ON 
INTERVENTION AND STATE SOVEREIGNTY – ICSS, 2001, p.02).  

Nesse sentido, o sistema Westifaliano do século XVII, era a essência que controlava a noção 
de Estado soberano nas relações internacionais, no qual, o direito internacional consagrava 
a jurisdição exclusiva da soberania nacional sob suas fronteiras territoriais e, para tanto, 
outros Estados não teriam ingerência em seus assuntos internos. Mas, com o aumento e 
a proporção em que surgiram os conflitos intraestatais, esses princípios se confrontaram 
com as dificuldades em promover e manter a paz e a segurança internacional. Desse modo, 
em 2001, o ICISS divulgou um relatório apresentando a idéia de que a soberania deveria ser 
6   ‘Humanitarian intervention’ has been controversial both when it happens, and when it has failed to 
happen. Rwanda in 1994 laid bare the full horror of inaction. The United Nations (UN) Secretariat and 
some permanent members of the Security Council knew that officials connected to the then government 
were planning genocide; UN forces were present, though not in sufficient number at the outset; and credible 
strategies were available to prevent, or at least greatly mitigate, the slaughter which followed. But the Security 
Council refused to take the necessary action. […] Its consequence was not merely a humanitarian catastrophe 
for Rwanda: the genocide destabilized the entire Great Lakes region and continues to do so. In the aftermath, 
many African peoples concluded that, for all the
rhetoric about the universality of human rights, some human lives end up mattering a great deal less to the 
international community than others. 
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pensada não como um controle, mas como uma responsabilidade de proteger (R2P) e, por 
conseguinte, a comunidade internacional teria a responsabilidade de evitar e proteger a hu-
manidade contra atrocidades em massa (EVANS; SAHNOUN, 2002, p. 100-102).	

De acordo com o ICISS, qualquer abordagem que remeta à concepção de intervenção por 
motivos de proteção humana, deve reunir pelo menos quatro objetivos básicos: o esta-
belecimento de regras, procedimentos e critérios claros para determinar quando e como 
intervir; estabelecer a legitimidade da intervenção militar, quando necessário, e depois que 
todas as outras abordagens tenham falhado; quando ocorrer a intervenção militar, garantir 
que seja levado a cabo apenas para os fins propostos e com vistas a minimização dos custos 
humanos e institucionais; e sempre que possível, ajudar a eliminar as causas do conflito 
enquanto melhoram as perspectivas para uma paz duradoura.

O debate em questão coloca em ressignificado não a discussão sobre o “direito de intervir”, 
mas a responsabilidade de proteger da comunidade internacional e, para tanto, pauta-se 
em três grandes pilares: primeiro, implica dizer que um Estado é responsável pelas funções 
de proteger sua população de atrocidades em massa; em segundo lugar, sugere que a comu-
nidade internacional tem a responsabilidade de ajudar o Estado a cumprir suas responsa-
bilidades primárias; e em terceiro lugar, se ocorrer do Estado não conseguir garantir a 
proteção de seus nacionais por vias pacíficas, a comunidade internacional tem a responsab-
ilidade de intervir, até mesmo com medidas coercivas, como sanções econômicas (EVANS; 
SAHNOUN, 2002, p.101 grifo nosso). Nesse caso, a intervenção militar é considerada o 
último recurso. 

Outro aspecto importante no pensamento moderno internacional refere-se à ampliação do 
significado de segurança. As percepções de segurança, no debate tradicional, concentra-
vam-se na segurança territorial do Estado e na manutenção do seu status quo, ao passo que, 
as discussões contemporâneas buscaram aglutiná-la aos fatores pertinentes ao desenvolvi-
mento humano. Nesse ensejo, a segurança humana foi colocada na agenda dos Estados, 
fundamentado suas ações contra a violência direta ou indireta causada ao indivíduo, re-
fletindo não apenas a violência física, mas também a estrutural, ressaltando problemáticas 
como a fome, as preocupações com o meio ambiente, doenças, Direitos Humanos, digni-
dade, drogas, refugiados, dentre outras (INTERNACIONAL COMMISSION ON INTER-
VENTION AND STATE SOVEREIGNTY – ICSS, 2001, p 15). Sendo assim, com o avanço 
universalista dos Direitos Humanos e a introdução de uma nova percepção de segurança, 
os entendimentos em torno da responsabilidade de proteger do Estado tiveram um grande 
impacto. 

No que nos remete ao estudo de caso em apreço, o conflito civil observado no Sudão do Sul 
possui uma linha tênue com as variações tribais. As explicações para tal fato baseiam-se na 
percepção de que, o que causa uma ameaça a paz e a estabilidade de um país, como os Es-
tados sudaneses, não são as distinções étnicas por si só, mas “a percepção das ameaças ex-
ternas que podem gerar reações coletivas e, desse modo, atrair a mobilização e a politização 
de vários atores, os quais, por sua vez, capitalizam esses descontentamentos tribais em prol 
de suas ambições políticas”7 (tradução nossa). As tribos da região conhecida como ‘Três 
Áreas’ foram alvos valiosos durante o conflito Norte-Sul, período anterior à secessão do 
7   “la percepción de amenazas externas puede generar reacciones colectivas que pueden ser movilizadas y 
politizadas por diversos actores que capitalizan su descontento para construir una base de sustento de sus 
ambiciones políticas”.
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Sudão, e continuam servindo aos interesses clientelistas na atualidade por várias questões, 
conforme explicitam Esman e Telhami (1995, p. 12):

As tribos das chamadas “Três Áreas” (Abyei, Nilo Azul e Kordofan do Sul) são 
três áreas que fazem fronteira com o Norte e o Sul, que se têm disputado histori-
camente. A demarcação da fronteira é mesclada por questões étnicas e pela ex-
istência de depósitos de petróleo. O Acordo de Paz (CPA) estabeleceu um roteiro 
para a resolução desses conflitos. Na verdade, essas áreas são fundamentais para 
a estabilidade, em longo prazo, e o desenvolvimento econômico do Sudão, dada 
a sua localização geográfica e sua riqueza em recursos naturais (não apenas de 
petróleo, mas também em terra fértil, água, goma arábica e minerais)8.

Outro aspecto do conflito civil no Sudão do Sul consiste, direto ou indiretamente, no atraso 
da implementação de certos termos do Acordo Geral de Paz. Esses fatores, especialmente 
nas Três Áreas, têm gerado animosidades, incertezas e o avanço da violência na região, 
além de aumentar a deterioração das relações inter-étnicas (GARCÍA, 2010, p. 14). Diante 
dessa conjuntura de divisões internas, somadas a atuação violenta de grupos rebeldes e a 
inexistência de um setor de segurança minimamente institucionalizado no Sudão do Sul, 
a comunidade internacional decidiu intervir no conflito por meio do Conselho de Segu-
rança, concluindo que a região constituía uma ameaça à paz e à segurança internacionais. 
Para tanto, autorizou o envio da United Nations Mission in Republic of South Sudan (UN-
MISS), por um período inicial de um ano, a partir de 9 de julho de 2011, em substituição 
da missão UNMIS ( Missão das Nações Unidas para o Sudão). A UNMIS concluiu suas 
operações em 9 de julho de 2011 em cumprimento do período de transição do Acordo de 
Paz Global (CPA) estabelecido entre o governo do Sudão e o Movimento Popular de Liber-
tação do Sudão (NAÇÕES UNIDAS – RESOLUÇÃO 1996-2011).

Todavia, os desafios para a resolução do conflito entre os Estados sudaneses são enormes. 
Segundo o último relatório do Secretário da missão UNMISS, o Sudão do Sul não dispõe 
de uma força policial adequada, bem como, enfrentam uma escassez de equipamentos e 
recursos necessários. Por outro lado, o governo sul-sudanês tem sido relutante em utilizar 
o contingente militar para atender as necessidades da população em relação às políticas 
públicas, por duas razões: primeiro, o Estado entende que se deve evitar a militarização 
do espaço público e, segundo, o envolvimento de antigas milícias no conflito interétnico 
agravaria a situação de insegurança na região (GARCIA, 2010, p. 16-17).

De acordo com as Nações Unidas, o fracasso do Sudão do Sul em prover os serviços essen-
ciais para o bem-estar dos seus nacionais, deveu-se em grande parte a falta da reforma do 
setor de segurança, nas fases iniciais da missão de paz implementada no país. A escalada 
da violência inter-tribal, juntamente com algumas necessidades alimentares alarmantes e 
outros fatores críticos, podem levar a uma perda de confiança no governo sul-sudanês e 
a deterioração de todos os esforços postos em andamento para a manutenção da paz na 

8  Las tribus ubicadas en las denominadas ‘Tres Áreas’ (Abyei, Nilo Azul y Sur Kordofán) son tres áreas 
fronterizas sobre las cuales el Norte y el Sur se han disputado históricamente. Se mezclan la demarcación de 
la frontera, asuntos étnicos y la existencia de yacimientos de petróleo. El Acuerdo de Paz (CPA) estableció 
una Hoja de Ruta para la resolución de estos conflictos. De hecho, estas áreas son críticas para la estabilidad 
a largo plazo y el desarrollo económico de Sudán, dadas su ubicación geográfica y la riqueza de sus recursos 
naturales (no solo petróleo, sino también tierras fértiles, agua, goma arábica y minerales).
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região, ratificados no CPA em 2005 (GARCIA, 2010, p. 16-17, p. 17). 

Por fim, apesar da situação de instabilidade no Sudão do Sul, a qual lamentavelmente ainda 
se encontra latente na atualidade, o país é um potencial produtor e detentor de petróleo. 
Por esta razão, uma das possíveis vias de solução para a problemática dos refugiados e da 
crise humanitária nesse país seria a implementação da cooperação Norte-Sul, com ênfase 
em seus recursos econômicos. A China e os Estados Unidos são os principais parceiros 
econômicos na exportação do petróleo sulista e, desse modo, poderiam atuar nesse confli-
to com uma intervenção cooperativa, ou seja, na promoção de acordos que beneficiassem 
os interesses de ambas as partes, oferecendo-lhes mecanismos pacíficos de resolução de 
conflitos.

Considerações Finais

Considerando tudo que foi exposto até então, percebeu-se que a Responsabilidade de Pro-
teger não se restringiu apenas ao campo da retórica, mas vêm tendo um papel cada vez 
mais importante ampliado no contexto internacional da atualidade. Tanto ao que concerne 
à mudança de percepção na atuação da comunidade internacional, como na proteção dos 
seres humanos que se encontram em um estado de vulnerabilidade.

Ao se analisar o emblemático caso dos refugiados no Sudão do Sul, evidenciou-se o cresci-
mento dessa mudança de percepção na atuação internacional, considerando as intervenções 
e assistências humanitárias das Nações Unidas, por meio da missão UNMISS, assim como, 
no desempenho positivo dos organismos internacionais, tais como, o ACNUR e a CICV no 
fornecimento de suprimentos e na proteção das vítimas do conflito armado.

Quanto aos desafios dessas políticas interventivas no Sudão do Sul, observou-se que são 
extremamente preocupantes, considerando que nesse país mais de 90% de sua população 
vive com menos de um dólar por dia, mais de 1,5 milhões de pessoas recebem atualmente 
ajuda alimentar e 97% da população não tem acesso a saneamento básico adequado, entre 
outros fatores alarmantes (GARCIA, 2010, p. 15).

Por outro lado, sugere-se que a cooperação Norte-Sul, amparada no pilar da integração 
econômica, seja a alternativa mais sustentável para a região. Conforme enfatiza Alexander 
Betts (2006), a cooperação Norte-Sul transforma a problemática da proteção dos refugia-
dos, antes vista pelos Estados acolhedores como um fardo, em uma partilha das responsa-
bilidades no momento da negociação. Desse modo, incentiva-se que os Estados do Norte 
prestem uma maior assistência ao desenvolvimento de regiões conflituosas, como é o caso 
do Sudão do Sul.

Portanto, apesar da crise humanitária instaurada no Sudão do Sul, em decorrência do con-
flito armado na região, a proteção dos refugiados sulistas vem sendo de certo modo, “se-
curitizada”, por meio do discurso da Responsabilidade de Proteger nas operações de paz, 
embora esse processo ainda seja tímido. 
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